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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.069-A, DE 2021 
(Do Sr. José Ricardo e outros) 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de usinas geradoras de 
oxigênio medicinal nos estabelecimentos de saúde hospitalares e de 
internação e dá outras providências; tendo parecer da Comissão de 
Saúde, pela aprovação deste e do de nº 2257/21, apensado, com 
substitutivo (relatora: DEP. ANA PIMENTEL). 
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ÀS COMISSÕES DE: 
SAÚDE; 
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APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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II - Projeto apensado: 2257/21 
 
III - Na Comissão de Saúde: 
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 - Substitutivo oferecido pela relatora  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
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PROJETO DE LEI         , DE 2021.

(Dos Srs. Deputados José Ricardo, Alexandre Padilha e outros)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de
usinas  geradoras  de  oxigênio  medicinal  nos
estabelecimentos  de  saúde  hospitalares  e  de
internação e dá outras providências.

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1º - Esta lei dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de usinas

geradoras  de  oxigênio  medicinal  nos  estabelecimentos  de  saúde  hospitalares  e  de

internação e dá outras providências.

Art.  2º  -  Ficam  obrigadas  a  possuir  usinas  geradoras  de  oxigênio

medicinal as unidades hospitalares e de saúde que possuam leitos de internação, leitos

complementares de internação e leitos de hospitais dia.

§ 1º A capacidade de produção das usinas ou miniusinas deverá atender:

I-  Número de leitos disponíveis na unidade;

II- Quantidade média de atendimentos da unidade;

III- Três vezes o quantitativo médio de utilização oxigênio medicinal

no ano anterior.

§ 2º  Os  gestores  dos  serviços  de  saúde  público  e  privados  poderão

otimizar  a  instalação  das  usinas  geradoras,  previstas  no  caput  deste  artigo,  com  a

instalação de usinas por regiões de saúde, conforme regulamentação do Ministério da

Saúde.

§ 3° A regionalização prevista no parágrafo 3º deste artigo não se aplica

a regiões de saúde de grande área territorial, dificuldades de acesso e de transporte do

material produzido, conforme deliberação das Secretarias de Estado de Saúde, ouvida as
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Comissões  Intergestores  Bipartites  e  Regionais  previstas  no  art.  14-A  da  Lei  n°

8088/1990. 

Art. 3º Para o cumprimento do objeto de que trata o caput do art. 1º,

deverão  ser  observadas  as  normas  e  legislações  previstas  pela  Anvisa  (Agencia

Nacional de Vigilância Sanitária), Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e

Ministério da Saúde. 

Art.  4º  Os  custos  com  a  instalação  e  manutenção  das  usinas  ou

miniusinas em hospitais públicos ou que atendam exclusivamente usuários do Sistema

Único de Saúde, ocorrerão à conta da dotação orçamentária da União.

Art. 5º - Em caso de Declarações de Emergência em Saúde Pública de

importância regional, estadual, nacional ou internacional, a União em conjunto com os

Governos Estaduais e municipais e o Distrito Federal deverá estabelecer diretrizes de

reconversão  industrial  para  a  manutenção  da  cadeia  de  produção  de  oxigênio  e  de

insumos médico hospitalares.

Parágrafo único: Para fins do disposto nesta lei, a reconversão industrial

se caracteriza pela adaptação ou reorientação da produção de determinada indústria por

incentivo  do  Estado  com  o  objetivo  de  atender  demandas  sociais,  sanitárias  e

econômicas durante o período da Emergência de Saúde Pública.

 Art. 6º – Esta lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco dias) após a data

da sua publicação.
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J U S T I F I C A T I V A

DO DIREITO À SAÚDE NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Na Carta Cidadã a saúde está prevista no rol dos direitos fundamentais

sociais (art. 6º) e, conforme doutrina constitucional, tem aplicabilidade imediata (§1°,

art.  5°),  força  privilegiada1 para  seu  cumprimento.  Como  norma  programática  do

Estado Democrático de Direitos está inserida no título destinado à ordem social (arts.

196-200),  vinculando os  poderes  estatais,  de  todos  os  entes  federados,  ao dever  de

materialização desse direito fundamental. 

Na seara infraconstitucional, a Lei nº 8.080/1990 – Lei do SUS – reitera

o dever de o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício por meio

da formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de

riscos de doenças e de outros agravos (art. 2º, § 1º).

 Como  se  extrai  dos  referidos  fundamentos  -  sem  prejuízo  do

entendimento  da  jurisprudência  no  mesmo  sentido  -  o  Poder  Público  não  goza  de

alternativa pois, se tratando promoção da saúde, tem o dever, a obrigação de garanti-la,

substancialmente  para  toda  a  população,  cobrindo  qualquer  necessidade,  como

remédios, leitos clínicos e UTIs, exames, oxigênio, entre outros.

DA ESSENCIALIDADE DO OXÍGENIO MEDICINAL

O Oxigênio é um elemento químico que pertence ao segundo período

da família VIA (calcogênios) da Tabela Periódica. Trata-se do elemento mais abundante

na  superfície  terrestre2.  Além de  ter  papel  vital  para  os  seres  vivos,  ele  também é

amplamente utilizado nas unidades de saúde, nas indústrias e nas usinas.

No processo de respiração, o ar é levado para os pulmões, onde uma

grande quantidade de oxigênio é absorvida pelo sangue. Ele é então transportado para

todas  as  partes  do  corpo,  oxidando  os  tecidos  desgastados  e  transformando-os  em

substâncias que podem ser facilmente eliminadas3, e:

1 SARLET,  Ingo  Wolfang;  MARINONI,  Guilherme;  MITIDIERO,  Daniel.  Curso  de  direito
constitucional. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013. P. 325.
2 <https://brasilescola.uol.com.br/quimica/oxigenio.htm#:~:text=O%20oxig%C3%AAnio
%20%C3%A9%20um%20elemento,(calcog%C3%AAnios)%20da%20Tabela%20Peri%C3%B3dica. > *C
D2
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Na área médica, o oxigênio puro tem um papel vital. Nas incubadoras
de  recém-nascidos,  as  chances  de  sobrevivência  aumentam com o
enriquecimento do ar com oxigênio. A mistura gasosa de alta pureza
iguala-se  ao  ar  atmosférico,  porém  é  isenta  de  umidade,
microorganismos e resíduos poluentes. Devido a sua alta pureza é
indicado para uso terapêutico em tratamentos intensivos, cirurgias,
nebulizações, bem como na movimentação pneumática de aparelhos
de  anestesia,  respiradores  de  UTIs  e  secagem  de  instrumentos
cirúrgico4.

A Resolução nº 69/2008 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária

que  trata  das  boas  práticas  de  fabricação de  gases  medicinais,  exalta  a  importância

desses produtos no âmbito da saúde. São “gases destinados a tratar ou prevenir doenças

em humanos  ou administrados a  humanos  para  fins  de  diagnóstico  médico  ou para

restaurar, corrigir ou modificar funções fisiológicas”.

CRISE DO OXIGÊNIO NO ESTADO DO AMAZONAS E NO BRASIL

O  fato  da  vida  que  motivou  a  presente  Proposta  foi  a  crise  do

oxigênio  ocorrida  no  estado  do  Amazonas  no  mês  de  janeiro  de  2021  em meio  à

pandemia do novo Coronavírus, levando inúmeros pacientes a óbito, por falta desse gás

essencial à vida. 

 O drama vivido pelo povo amazonense no mês de janeiro de 2021

com a falta de oxigênio chocou o País e o mundo. Pacientes acometidos da Covid-19,

que estavam em leitos  clínicos e UTI´s,  morreram asfixiados,  enquanto familiares e

profissionais de saúde pediam socorro. As cenas de desespero eram típicas de um filme

de terror.

 Com  o  alastramento  do  vírus  e  o  aumento  substancial  de

internações, os hospitais da capital amazonense e dos municípios do interior ficaram

sem  insumos  básicos,  especialmente  o  oxigênio.  As  principais  fornecedoras  deste

insumo não suportaram a demanda das redes pública e privada do Estado, que passou a

ser cinco vezes maior. 

3 <https://www.significados.com.br/oxigenio/#:~:text=O%20que%20%C3%A9%20o%20Oxig%C3%AAnio
%3A&text=Ele%20%C3%A9%20ent%C3%A3o%20transportado%20para,que%20podem%20ser
%20facilmente%20eliminadas.>
4 Leite, Viviane Otero Produção local de oxigênio hospitalar / V.O. Leite. -- São Paulo, 2006. 59 p. *C
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 Segundo  levantamentos  feitos  pelos  órgãos  de  imprensa  e

confirmados pelo Governo, a demanda por oxigênio no Estado do Amazonas aumentou

para 76.500 metros cúbicos (m³) por dia, em razão da ampliação de casos graves de

enfermos pela  Covid-19. No entanto, a capacidade de entrega das empresas privadas,

fornecedoras do insumo, tem sido somente de 28.200 m³/dia.

 Para sanar o déficit de 48.300m³ diários, o Governo do Amazonas e

Ministério  da  Saúde  iniciaram  a  execução  da “Operação  Oxigênio” na  tentativa  de

abastecer os hospitais do Amazonas.

 A  crise  sensibilizou,  dentre  outras  pessoas,  o  Presidente  da

Venezuela,  Nicolás  Maduro,  que  em  caráter  humanitário  disponibilizou  oxigênio  e

insumos para atender a emergência sanitária do Amazonas, sem nenhum custo para o

Brasil. 

 Diante da tragédia causada pelo desabastecimento de oxigênio, o

Governador do Amazonas iniciou a instalação de miniusinas de oxigênio nas unidades

de saúde do estado, capital e demais municípios. 

A situação de desabastecimento de oxigênio, ocorrida no Estado do

Amazonas, hoje se espalha em quase todos os estados da federação, concretizando a

previsão de pesquisadores e cientistas que a situação iria piorar em razão do aumento

dos casos da Covid-19 em todo o Brasil, além de outras enfermidades respiratórias.

O caos instalado pelo desabastecimento deste gás essencial à vida,

demonstra cabalmente que não é possível garantir o direito fundamental social à saúde

confiando a prestação de serviço somente ao setor privado, pela privatização da saúde.

O cenário que se vive aponta firmemente que o SUS deve ter seu sistema próprio de

fornecimento  de  oxigênio  para  garantir  a  saúde  e  a  vida  dos  cidadãos  e  cidadãs

brasileiras e impedir mais massacres a direitos humanos, com mortes por asfixia, como

ocorreu no Amazonas e como está prestes a ocorrer em todo o País.

Portanto, diante dos fatos e em cumprimento ao dever de promoção

do direito à saúde, é essencial a implantação das usinas geradoras de oxigênio medicinal

nas  unidades  hospitalares  e  de  saúde  que  possuam  leitos  de  internação,  leitos

complementares  de  internação  e  leitos  de  hospitais,  para reserva  deste  insumo,  de

acordo com a capacidade e incidência de uso de cada estabelecimento de saúde.

*C
D2

12
59

41
47

70
0*

Do
cu

m
en

to
 e

le
tr

ôn
ic

o 
as

sin
ad

o 
po

r J
os

é 
Ri

ca
rd

o 
(P

T/
AM

), 
at

ra
vé

s 
do

 p
on

to
 S

DR
_5

60
41

, e
 (v

er
 ro

l a
ne

xo
),

na
 fo

rm
a 

do
 a

rt
. 1

02
, §

 1
º,

 d
o 

RI
CD

 c
/c

 o
 a

rt
. 2

º,
 d

o 
At

o
da

 M
es

a 
n.

 8
0 

de
 2

01
6.

PL
 n

.1
06

9/
20

21
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 2

5/
03

/2
02

1 
15

:1
1 

- M
es

a

6



7 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1069-A/2021 

PL 1069/2021 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE DO WORD 

Página 6 de 8 

 

  

Dadas as justificativas pertinentes, contamos com o apoio dos nobres

pares para a aprovação da presente proposta.

Sala das Sessões, em 25 de março de 2021.

     JOSÉ RICARDO                                                               ALEXANDRE

PADILHA 

Deputado Federal – PT/AM                                                      Deputado Federal – PT/SP
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Projeto de Lei

(Do Sr. José Ricardo)
 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade

da instalação de usinas geradoras de

oxigênio medicinal nos estabelecimentos

de saúde hospitalares e de internação e dá

outras providências.

 

 

Assinaram eletronicamente o documento CD212594147700, nesta ordem:

 

 1  Dep. José Ricardo (PT/AM)

 2  Dep. Alexandre Padilha (PT/SP)

 3  Dep. Célio Moura (PT/TO)

 4  Dep. Alencar Santana Braga (PT/SP)

 5  Dep. Maria do Rosário (PT/RS)

 6  Dep. Carlos Veras (PT/PE)

 7  Dep. Bohn Gass (PT/RS) *-(p_7800)

 8  Dep. Nilto Tatto (PT/SP)

 9  Dep. Marcon (PT/RS)

 10  Dep. Frei Anastacio Ribeiro (PT/PB)

 11  Dep. João Daniel (PT/SE)

 12  Dep. Helder Salomão (PT/ES)

 13  Dep. Paulo Guedes (PT/MG)

 14  Dep. Rogério Correia (PT/MG)

 15  Dep. Airton Faleiro (PT/PA)

 16  Dep. Patrus Ananias (PT/MG)

 17  Dep. Beto Faro (PT/PA)

 18  Dep. José Guimarães (PT/CE)

 19  Dep. Carlos Zarattini (PT/SP)

 20  Dep. Paulão (PT/AL)

 21  Dep. Professora Rosa Neide (PT/MT)

 22  Dep. Pedro Uczai (PT/SC)

 23  Dep. Leo de Brito (PT/AC)

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Infoleg - Autenticador
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 24  Dep. Henrique Fontana (PT/RS)

 25  Dep. Vicentinho (PT/SP)

 26  Dep. Valmir Assunção (PT/BA)

 27  Dep. Afonso Florence (PT/BA)

 28  Dep. Jorge Solla (PT/BA)

 29  Dep. Paulo Pimenta (PT/RS)

 30  Dep. Gleisi Hoffmann (PT/PR)

 31  Dep. Waldenor Pereira (PT/BA)

 32  Dep. Paulo Teixeira (PT/SP)

 33  Dep. Padre João (PT/MG)

 34  Dep. Vander Loubet (PT/MS)

 35  Dep. Leonardo Monteiro (PT/MG)

 36  Dep. Rubens Otoni (PT/GO)

 37  Dep. Marília Arraes (PT/PE)

 38  Dep. Enio Verri (PT/PR)

 39  Dep. Merlong Solano (PT/PI)

 40  Dep. Odair Cunha (PT/MG)

 41  Dep. Reginaldo Lopes (PT/MG)

 42  Dep. Rejane Dias (PT/PI)

 43  Dep. Erika Kokay (PT/DF)

 44  Dep. Rui Falcão (PT/SP)

 45  Dep. Joseildo Ramos (PT/BA)

 46  Dep. Natália Bonavides (PT/RN)

* Chancela eletrônica do(a) deputado(a), nos termos de delegação regulamentada no Ato da mesa n. 25 de 2015.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem 

como fundamentos:  

I - a soberania;  

II - a cidadania;  

III - a dignidade da pessoa humana;  

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

V - o pluralismo político.  

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  

 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário.  

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - garantir o desenvolvimento nacional;  

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;  

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  

 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  

I - independência nacional;  
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II - prevalência dos direitos humanos;  

III - autodeterminação dos povos;  

IV - não-intervenção;  

V - igualdade entre os Estados;  

VI - defesa da paz;  

VII - solução pacífica dos conflitos;  

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  

X - concessão de asilo político.  

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, 

política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade 

latino-americana de nações.  

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  
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XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 
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ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
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entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  
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LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos 

termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, 

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 

preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo 

ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que 

o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 

cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 

nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após 

a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre 

os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 
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e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 

XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 

observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 

decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 

XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Saúde 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  

 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao poder 

público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo 

sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou 

jurídica de direito privado.  

 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:  

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais;  

III - participação da comunidade.  

§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos 

do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 

29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, 

em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais 

calculados sobre: (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, 

não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, 

publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir 
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da execução orçamentária do exercício de 2014) (Vide art. 2º da Emenda Constitucional nº 86, 

de 2015) 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 

alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 

alínea b e § 3º. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 

estabelecerá: (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 29, de 2000, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, 

de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos 

a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 

Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 

esferas federal, estadual, distrital e municipal; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 29, de 2000) 

IV - (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000, e revogado pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 

comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, 

de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua 

atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 § 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 

nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente 

comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, 

prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

para o cumprimento do referido piso salarial. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 51, de 2006, e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 63, de 

2010) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 

Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 

saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimento 

dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  

§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 

único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, 

tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.  

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 

instituições privadas com fins lucrativos.  

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 

na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei.  

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
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órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem 

como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo 

de comercialização.  

 

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos 

termos da lei:  

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a 

saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, 

hemoderivados e outros insumos;  

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de 

saúde do trabalhador;  

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde;  

IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento 

básico;  

V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico 

e a inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, 

republicada no DOU de 3/3/2015) 

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor 

nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano;  

VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e 

utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;  

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.  

 

Seção III 

Da Previdência Social 

 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de 

Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a: (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

I - cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou permanente para o trabalho 

e idade avançada; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 

renda; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro 

e dependentes, observado o disposto no § 2º. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de 

benefícios, ressalvada, nos termos de lei complementar, a possibilidade de previsão de idade e 

tempo de contribuição distintos da regra geral para concessão de aposentadoria exclusivamente 

em favor dos segurados: (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

I - com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada 

por equipe multiprofissional e interdisciplinar; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 103, de 2019) 

II - cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, 
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físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização 

por categoria profissional ou ocupação. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, 

de 2019) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do 

trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício 

serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 

segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos 

proventos do mês de dezembro de cada ano. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos 

da lei, obedecidas as seguintes condições: (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

I - 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 62 (sessenta e dois) anos de 

idade, se mulher, observado tempo mínimo de contribuição; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998, e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 

de 2019) 

II - 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, 

se mulher, para os trabalhadores rurais e para os que exerçam suas atividades em regime de 

economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal. 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, e com nova redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 8º O requisito de idade a que se refere o inciso I do § 7º será reduzido em 5 (cinco) 

anos, para o professor que comprove tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 

educação infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 9º Para fins de aposentadoria, será assegurada a contagem recíproca do tempo de 

contribuição entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios de previdência 

social, e destes entre si, observada a compensação financeira, de acordo com os critérios 

estabelecidos em lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, e com 

nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 9º-A. O tempo de serviço militar exercido nas atividades de que tratam os arts. 

42, 142 e 143 e o tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social ou a regime 

próprio de previdência social terão contagem recíproca para fins de inativação militar ou 

aposentadoria, e a compensação financeira será devida entre as receitas de contribuição 

referentes aos militares e as receitas de contribuição aos demais regimes. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 10. Lei complementar poderá disciplinar a cobertura de benefícios não 

programados, inclusive os decorrentes de acidente do trabalho, a ser atendida concorrentemente 

pelo Regime Geral de Previdência Social e pelo setor privado. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998, e com nova redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 103, de 2019) 
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§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos 

casos e na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Lei instituirá sistema especial de inclusão previdenciária, com alíquotas 

diferenciadas, para atender aos trabalhadores de baixa renda, inclusive os que se encontram em 

situação de informalidade, e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao 

trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa 

renda. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003, e com nova redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 13. A aposentadoria concedida ao segurado de que trata o § 12 terá valor de 1 

(um) salário-mínimo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005, e com 

nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 14. É vedada a contagem de tempo de contribuição fictício para efeito de 

concessão dos benefícios previdenciários e de contagem recíproca. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 15. Lei complementar estabelecerá vedações, regras e condições para a 

acumulação de benefícios previdenciários. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 103, de 2019) 

§ 16. Os empregados dos consórcios públicos, das empresas públicas, das 

sociedades de economia mista e das suas subsidiárias serão aposentados compulsoriamente, 

observado o cumprimento do tempo mínimo de contribuição, ao atingir a idade máxima de que 

trata o inciso II do § 1º do art. 40, na forma estabelecida em lei. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.088, DE 31 DE OUTUBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a atualização do Bônus do 

Tesouro Nacional e dos depósitos de poupança 

e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º O valor nominal das Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, emitidas 

anteriormente a 15 de janeiro de 1989 (art. 6º do Decreto-Lei nº 2.284, de 10 de março de 1986) 

e do Bônus do Tesouro Nacional - BTN será atualizado, no primeiro dia de cada mês, pelo 

Índice de Reajuste de Valores Fiscais - IRVF, divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, de acordo com metodologia estabelecida em Portaria do 

Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento.  

Parágrafo único. O valor do BTN Fiscal do primeiro dia útil de cada mês 

corresponderá ao valor do BTN fixado para o mesmo mês.  

 

Art. 2º Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados 

monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por 

cento ao mês.  

§ 1º A atualização monetária e os juros serão calculados sobre o menor saldo diário 

apresentado em cada período de rendimento.  

§ 2º Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se período mínimo de 
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rendimento:  

a) para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, o mês corrido 

a partir da data de aniversário da conta de depósito de poupança; e   

b) para os demais depósitos, o trimestre corrido a partir da data de aniversário da 

conta de depósito de poupança.   

§ 3º A data de aniversário da conta de depósito de poupança será o dia do mês de 

sua abertura, considerando-se a data de aniversário das contas abertas nos dias 29, 30 e 31 como 

o dia 1º do mês seguinte.  

§ 4º A atualização monetária de que trata este artigo será computada mediante a 

aplicação da variação do valor nominal do BTN verificada:  

a) para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no mês 

imediatamente anterior ao do crédito de rendimentos; e   

b) para do demais depósitos, no trimestre encerrado no mês imediatamente anterior 

ao do crédito de rendimentos.   

§ 5º O crédito da atualização monetária e dos juros será efetuado:  

a) mensalmente, na data de aniversário da conta, para os depósitos de pessoas físicas 

e entidades sem fins lucrativos; e   

b) trimestralmente, na data de aniversário no última mês do trimestre, para os 

demais depósitos. 

§ 6º A taxa de juros fixadas no caput deste artigo aplica-se aos depósitos de 

poupança livre e rural, devendo, para as demais modalidades, prevalecer aquela estabelecida na 

legislação e atos normativos específicos.  

 

Art. 3º O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de rendimento realizado a 

partir do mês de junho de 1990, inclusive.  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. O Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, poderá autorizar, para 

quaisquer contratos de financiamento habitacional, a utilização de cruzados novos na quitação 

de saldo devedor de mutuários junto ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH.  

§ 1º (Vetado).  

§ 2º Os recursos em cruzados novos recebidos pelas instituições financeiras na 

quitação das dívidas de que trata este artigo:  

I - ficarão depositados em nome da instituição financeira, na Banco Central do 

Brasil, e convertidos em cruzeiros, a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas 

mensais, iguais e sucessivas;  

II - serão atualização monetariamente pela variação do BTN Fiscal, a partir da data 

de quitação da dívida junto ao agente financeiro, acrescidos de juros equivalentes a seis por 

cento ao ano ou fração pro rata ;  

III - não poderão ser utilizados no recolhimento de cruzados novos ao Banco 

Central do Brasil, para os fins previstos no art. 9º da Lei nº 8.024, de 12 de abril de 1990.  

 

Art. 15. Os §§ 1º e 2º do art. 5º, os §§ 1º e 2º do art. 6º e os §§ 1º e 2º do art. 7º da 

Lei nº 8.024, de 1990, passam a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 5º .........................................................................................................  

......................................................................................................................  

§ 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo serão 

convertidas, a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais 

iguais e sucessivas, segundo a paridade estabelecida no § 2º do art. 1º desta 
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lei.  

§ 2º As quantias mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas 

monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre o dia 19 de 

março de 1990 e a data do efetivo pagamento das parcelas referidas no dito 

parágrafo, acrescidas de juros equivalentes a seis por cento ao ano ou fração 

pro rata." 

 

"Art. 6º .......................................................................................................  

.....................................................................................................................  

§ 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo serão 

convertidas, a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais 

iguais e sucessivas, segundo a paridade estabelecida no § 2º do art. 1º desta 

lei.  

§ 2º As quantias mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas pela 

variação do BTN Fiscal, verificada entre a data do próximo crédito de 

rendimento e a data do efetivo pagamento das parcelas referidas no dito 

parágrafo, acrescidas de juros equivalentes a seis por cento ao ano ou fração 

pro rata." 

 

"Art. 7º ............................................................................................................  

.......................................................................................................................  

§ 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo serão 

convertidas, a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais 

iguais e sucessivas, segundo a paridade estabelecida no § 2º do art. 1º desta 

lei.  

§ 2º As quantias mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas 

monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a data de 

vencimento do prazo original do título e a data do efetivo pagamento das 

parcelas referidas no dito parágrafo, acrescidas de juros de seis por cento ao 

ano ou fração pro rata." 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO - RDC Nº 69, DE 1º DE OUTUBRO DE 2008 
 

Dispõe sobre as Boas Práticas de Fabri­cação 

de Gases Medicinais. 

 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da 

atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 11 do Regulamento aprovado pelo Decreto Nº 

3.029, de 16 de abril de 1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos §§ 1º e 3º do art. 

54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria Nº 354 da ANVISA, de 

11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, em reunião realizada em 

30 de setembro de 2008, e 

 

Considerando a definição de medicamento presente no art. 4º inciso II da Lei 5.991 

de 17 de dezembro de 1973; 

 

Considerando as disposições contidas na Lei n.º 6.360, de 23 de setembro de 1976, 

e no Decreto n.º 79.094, de 5 de janeiro de 1977, acerca do sistema de vigilância sanitária a que 
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ficam sujeitos os medicamentos; 

 

Considerando a competência da Anvisa para regulamentar os produtos e serviços 

que envolvam risco à saúde pública, estabelecida no art. 8º da Lei Nº 9.782, de 26 de janeiro de 

1999; 

 

Considerando que um gás medicinal é um gás ou mistura de gases destinados a 

tratar ou prevenir doenças em humanos ou ad­ministrados a humanos para fins de diagnóstico 

médico ou para res­taurar, corrigir ou modificar funções fisiológicas; 

 

Considerando que a produção de gases medicinais é um pro­cesso industrial 

especializado, o qual não se realiza em laboratórios farmacêuticos tradicionais, de modo a ser 

necessário definir as es­pecificidades inerentes a esta produção e ao respectivo controle de 

qualidade, 

 

Adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, 

determino a sua publicação: 

 

Art. 1º Aprovar o Regulamento Técnico sobre Boas Práticas de Fabricação de Gases 

Medicinais, nos termos do Anexo desta Resolução. 

 

Art. 2º Fica concedido o prazo de quinze meses a contar da data de publicação desta 

Resolução para que as empresas fabricantes de gases medicinais sejam regularizadas quanto à 

Autorização de Funcionamento e o prazo de 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da 

Autorização de Funcionamento para a obtenção do Certificado de Boas Práticas de Fabricação. 

 

Art. 3º O descumprimento das disposições contidas nesta Resolução e no 

Regulamento por ela aprovado constitui infração sanitária, nos termos da Lei Nº 6.437, de 20 

de agosto de 1977, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis. 

 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

DIRCEU RAPOSO DE MELLO 
 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.257, DE 2021 
(Do Sr. Carlos Henrique Gaguim) 

 
Institui o Plano Nacional de Gestão do Oxigênio Medicinal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-1069/2021.  
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2021

(Do Sr. CARLOS HENRIQUE GAGUIM)

Institui o Plano Nacional de Gestão do
Oxigênio Medicinal.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei cria o Plano Nacional de Gestão do Oxigênio

Medicinal.

Art. 2º Fica criado o Plano Nacional de Gestão do Oxigênio

Medicinal, destinado a garantir a estabilidade no fornecimento ou na produção

de oxigênio medicinal nos estabelecimentos de saúde públicos e privados.

§1º  O  plano  referido  no  caput será  elaborado  pelo  poder

público, ouvidas as entidades representantes nacionais dos setores que atuam

na área da saúde.

§2º  Na  execução  do  plano  referido  no  caput serão

considerados, entre outros fatores, a urgência de intervenção, o estoque médio

e atual, o local de uso, o local de envase, a rede de transporte/logística e a

necessidade de produção local de oxigênio medicinal.

§3º  Os  estabelecimentos  de  saúde  que  utilizam  oxigênio

medicinal deverão elaborar e manter plano de controle do estoque deste gás,

como estabelecido pelo Plano Nacional de Gestão do Oxigênio Medicinal.

Art. 3º O órgão nacional de vigilância sanitária estabelecerá as

normas para instalação, operação e manutenção das usinas concentradoras de

oxigênio.

Art.  4º O  regulamento  do  Plano  Nacional  de  Gestão  do

Oxigênio Medicinal estabelecerá as regras para a integração entre o Sistema

Único de Saúde e a rede privada de saúde,  de forma a reduzir  o risco de

desabastecimento de oxigênio medicinal. *C
D2
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Carlos Henrique Gaguim
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD215157801500

PL
 n

.2
25

7/
20

21
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 2

1/
06

/2
02

1 
15

:1
1 

- M
es

a

25



26 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1069-A/2021 

 
  

2

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Durante a pandemia de Covid-19, que já levou à perda de mais

de 400 mil vidas no Brasil, um dos momentos mais críticos e lamentáveis foi a

crise de abastecimento de oxigênio para tratamento dos pacientes. 

Em Manaus, em janeiro de 2021, a situação chegou ao ponto

de  morrerem  pessoas  por  falta  de  oxigênio,  além  da  necessidade  de

transferência de centenas de pacientes para outros estados – levando novas

variedades do novo coronavírus para estes destinos1.

É fato que a rede de fornecimento de oxigênio é complexa, já

que, além do abastecimento dos cilindros, existe a necessidade de transporte

do estabelecimento de saúde para o local de enchimento, e retorno. Portanto, é

necessária uma gestão profissional deste setor.

Este  Projeto  de  Lei  tem  o  objetivo  de  instituir  um  Plano

Nacional  de  Gestão do Oxigênio Medicinal,  integrado ao Sistema Único de

Saúde (SUS) e às entidades privadas.

Esta medida nos parece urgente, para atender as dificuldades

ocasionadas pela pandemia, mas também com o objetivo de manter uma rede

futura, para enfrentamento de novas crises que surjam localmente ou de forma

generalizada.

A proposta estabelece critérios na avaliação, como: urgência

de intervenção, estoque médio e atual, local de uso, local de envase, rede de

transporte/logística,  necessidade de produção local.  Ressaltamos também a

importância de observar os princípios da celeridade, transparência e eficiência.

Portanto, pedimos o apoio dos nobres colegas parlamentares

para a aprovação deste projeto, para prevenção de crises de falta do oxigênio

medicinal, algo inaceitável no nosso contexto.

1  https://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2021/02/14/crise-do-oxigenio-um-mes-apos-colapso-em-
hospitais-manaus-ainda-depende-de-doacoes-do-insumo.ghtml
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Sala das Sessões, em        de                     de 2021.

Deputado CARLOS HENRIQUE GAGUIM

2021-7813
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  CÂMARA DOS DEPUTADOS
  Gabinete da Deputada Federal Ana Pimentel - PT/MG

COMISSÃO DE SAÚDE 

PROJETO DE LEI Nº 1.069, DE 2021

Apensado: PL nº 2.257/2021

Dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  da  instalação  de
usinas  geradoras  de  oxigênio  medicinal  nos
estabelecimentos  de  saúde  hospitalares  e  de
internação e dá outras providências.

Autores: Deputados JOSÉ RICARDO E OUTROS

Relatora: Deputada ANA PIMENTEL

I - RELATÓRIO

O  Projeto  de  Lei  nº  1.069,  de  2021,  propõe  obrigar  todos  os

estabelecimentos de saúde em que haja internação de paciente, incluindo hospitais-

dia, a possuir uma usina geradora de oxigênio medicinal.

A justificativa do projeto se fundamenta na necessidade de garantir o

fornecimento  de  oxigênio  a  fim de  evitar  situações  de  desabastecimento  como a

ocorrida em janeiro de 2021, no estado do Amazonas, durante a pandemia de COVID-

19.

Apensado  encontra-se  o  PL  nº  2.257,  de  2021,  que  propõe  a

obrigação  de  o  poder  público  criar  um  Plano  Nacional  de  Gestão  do  Oxigênio

destinado  a  garantir  a  estabilidade  no  fornecimento  de  oxigênio  medicinal  aos

estabelecimentos de saúde públicos e privados; sob igual justificativa.

Trata-se  de  proposição  sujeita  à  apreciação  conclusiva  pelas

comissões, despachada à Comissão de Saúde para análise do mérito; à Comissão de

Finanças e Tributação (CFT), para análise da adequação financeira e orçamentária; e
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à  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Cidadania  (CCJC),  para  análise  dos

aspectos constitucionais, legais, jurídicos, regimentais e de técnica legislativa.

Tramita em regime ordinário (art. 151, III, do RICD). 

Findo o prazo regimental, não foram apresentadas emendas.

É o relatório. 

II - VOTO DA RELATORA

Cabe a esta Comissão se manifestar sobre o mérito da proposição em

relação à saúde, nos termos do inc. XVII, do art. 32, do Regimento Interno da Câmara

dos Deputados.

Inicialmente, gostaria de louvar a preocupação dos nobres Deputados

autores da proposição com relação aos eventos ocorridos no estado do Amazonas, e

em Manaus particularmente, em janeiro de 2021, em plena pandemia de COVID-19,

por falta de oxigênio medicinal.

Aqui está o texto melhorado com a inclusão de comentários sobre o

direito fundamental à saúde, conforme previsto na Constituição brasileira:

A  existência  de  um  plano  nacional  para  a  gestão  da  produção  e

distribuição  de  oxigênio  medicinal  para  hospitais  é  fundamental  não  apenas  para

garantir a disponibilidade desse recurso em todas as regiões do país, inclusive nas

áreas  mais  remotas,  mas  também  para  assegurar  o  cumprimento  do  direito

fundamental à saúde, consagrado na Constituição Federal de 1988. Este direito impõe

ao Estado a responsabilidade de promover condições para o pleno acesso à saúde, o

que  inclui  o  fornecimento  adequado  de  insumos  essenciais,  como  o  oxigênio

medicinal.

A  disponibilidade  de  oxigênio  medicinal  é  vital  especialmente  em

emergências ou pandemias, como ocorreu no Estado do Amazonas durante a crise de

*C
D2

42
50

04
17

90
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Ana Pimentel
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD242500417900

PR
L 

n.
1

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 1
2/

11
/2

02
4 

21
:0

2:
13

.2
77

 - 
CS

AU
DE

PR
L 

1 
CS

AU
DE

 =
> 

PL
 1

06
9/

20
21

29



30 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1069-A/2021 

PRL 1 CSAUDE => PL 1069/2021 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO 

DIFERENTE DO WORD 

Página 3 de 5 

 

  

  CÂMARA DOS DEPUTADOS
  Gabinete da Deputada Federal Ana Pimentel - PT/MG

COVID-19. A escassez de oxigênio naquela região expôs a necessidade urgente de

uma  política  nacional  robusta  que  pudesse  ter  garantido  uma  resposta  rápida  e

coordenada, evitando o desabastecimento e o colapso do sistema de saúde.

Além disso, um plano nacional bem estruturado permite a otimização

de recursos ao mapear a infraestrutura existente e identificar  as necessidades de

investimento, evitando desperdício e reduzindo custos. Isso pode incluir a cooperação

entre o setor público e a iniciativa privada para compartilhar custos e utilizar usinas

geradoras de oxigênio de maneira mais eficiente.

Por fim, cabe ressaltar que a implementação de um plano nacional

para  a  gestão  da  produção  e  distribuição  de  oxigênio  medicinal  permite  um

planejamento mais preciso das necessidades futuras, levando em conta o crescimento

populacional,  as  mudanças epidemiológicas e outros  fatores  que possam afetar  a

demanda por esse insumo essencial. Tal planejamento é indispensável para garantir a

continuidade  do  atendimento  de  saúde  de  qualidade  para  toda  a  população,

reforçando o compromisso do Estado com o direito à saúde, conforme estabelecido na

Constituição.

Portanto,  dentro  do  que  cabe  a  esta  Comissão  se  manifestar  nos

termos regimentais, entendo que tanto a proposição principal quanto a apensada são

meritórias.

Em face do exposto, voto pela APROVAÇÃO do PL nº 1.069, de 2021,

e do apensado PL nº 2.257, de 2021, na forma do SUBSTITUTIVO anexo.

Sala da Comissão, em        de                     de 2024.

Deputada ANA PIMENTEL

Relatora
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COMISSÃO DE SAÚDE 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 1.069, DE 2021

Apensado: PL nº 2.257/2021

Institui  o  Plano  Nacional  de  Gestão  do  Oxigênio
Medicinal e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art.  1º  Esta  Lei  cria  o  Plano  Nacional  de  Gestão  do  Oxigênio

Medicinal. 

Art. 2º Fica criado o Plano Nacional de Gestão do Oxigênio Medicinal,

destinado a garantir a estabilidade na produção e distribuição de oxigênio medicinal

nos estabelecimentos de saúde públicos e privados. 

§  1º  O plano referido no caput  será elaborado pelo poder  público,

ouvidas as entidades representantes nacionais dos setores que atuam na área da

saúde. 

§  2º  Na  execução  do  plano  referido  no  caput  deste  artigo  serão

considerados,  entre  outros  fatores,  a  urgência de intervenção,  o  estoque médio e

atual, o local de uso, a rede de transporte e o consumo local de oxigênio medicinal. 

§ 3º Os estabelecimentos de saúde que utilizam oxigênio medicinal

deverão elaborar e manter o controle do estoque deste gás, conforme estabelecido

pelo Plano Nacional de Gestão do Oxigênio Medicinal. 

Art.  3º  A  instalação  de  usinas  geradoras  de  oxigênio  seguirá  as

normas publicadas pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), Associação

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e Ministério da Saúde.
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§ 1º Os gestores dos serviços de saúde público e privados poderão

otimizar a instalação das usinas geradoras, previstas no caput deste artigo, com a

instalação de usinas por regiões de saúde, conforme regulamentação do Ministério da

Saúde.

§  2º  O  regulamento  do  Plano  Nacional  de  Gestão  do  Oxigênio

Medicinal estabelecerá as regras para a integração entre o Sistema Único de Saúde e

a rede privada de saúde, de forma a reduzir o risco de desabastecimento de oxigênio

medicinal.

§  3º  Os  custos  com  a  instalação  e  manutenção  das  usinas  ou

miniusinas  em  hospitais  públicos  ou  que  atendam  exclusivamente  usuários  do

Sistema Único de Saúde, ocorrerão à conta da dotação orçamentária da União. 

Art. 4º Em caso de Declarações de Emergência em Saúde Pública de

Importância Nacional,  a  União em conjunto com os governos estaduais,  distrital  e

municipais estabelecerão diretrizes de reconversão industrial para a manutenção da

cadeia de produção de oxigênio e de insumos médico hospitalares. 

Parágrafo  único:  Para  fins  do  disposto  nesta  lei,  a  reconversão

industrial se caracteriza pela adaptação ou reorientação da produção de determinada

indústria  por  incentivo  do  Estado  com  o  objetivo  de  atender  demandas  sociais,

sanitárias e econômicas durante o período da Emergência de Saúde Pública.

Art. 5º Esta lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias de

sua publicação oficial.

Sala da Comissão, em        de                     de 2024.

Deputada ANA PIMENTEL

Relatora
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COMISSÃO DE SAÚDE 

PROJETO DE LEI Nº 1.069, DE 2021 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Saúde, em reunião extraordinária realizada hoje,
mediante votação ocorrida por processo simbólico, concluiu pela aprovação do Projeto
de Lei nº 1.069/2021 e do PL 2257/2021, apensado, com substitutivo, nos termos do
Parecer da Relatora, Deputada Ana Pimentel. 

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Zé  Vitor  -  Presidente,  Pedro  Westphalen  -  Vice-Presidente,
Adriana  Ventura,  Allan  Garcês,  Amom  Mandel,  Ana  Paula  Lima,  Ana  Pimentel,
Antonio  Andrade,  Bruno  Farias,  Célio  Silveira,  Coronel  Meira,  Detinha,  Dimas
Fabiano, Dr. Fernando Máximo, Dr. Francisco, Dr. Frederico, Dr. Ismael Alexandrino,
Dr. Luiz Ovando, Eduardo Velloso, Flávia Morais, Geraldo Resende, Icaro de Valmir,
Iza  Arruda,  Jandira  Feghali,  Jorge  Solla,  Juliana  Cardoso,  Júnior  Mano,  Murillo
Gouvea,  Osmar  Terra,  Padre  João,  Paulo  Litro,  Ribamar  Silva,  Robério  Monteiro,
Romero Rodrigues, Rosangela Moro, Rosângela Reis, Silvia Cristina, Thiago de Joaldo,
Vermelho,  Weliton Prado,  AJ  Albuquerque,  Augusto Puppio,  Aureo Ribeiro,  Bruno
Ganem,  Cabo  Gilberto  Silva,  Carla  Dickson,  Diego  Garcia,  Dimas  Gadelha,  Dra.
Alessandra Haber, Emidinho Madeira, Fernanda Pessoa, Geovania de Sá, Igor Timo,
Luiz Carlos Motta, Marcelo Álvaro Antônio, Marcos Tavares, Maria Rosas, Marussa
Boldrin, Matheus Noronha, Mauro Benevides Filho, Misael Varella, Murilo Galdino,
Nitinho, Professor Alcides, Rafael Simoes, Ricardo Maia e Rogéria Santos. 

Sala da Comissão, em 7 de maio de 2025. 

Deputado ZÉ VITOR 
Presidente 
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COMISSÃO DE SAÚDE

SUBSTITUTIVO ADOTADO AO PROJETO DE LEI 1.069, DE 2021

Apensado: PL nº 2.257/2021

Institui  o  Plano  Nacional  de  Gestão  do
Oxigênio Medicinal e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei cria o Plano Nacional de Gestão do Oxigênio

Medicinal. 

Art.  2º  Fica criado o Plano Nacional  de Gestão do Oxigênio

Medicinal,  destinado a garantir  a estabilidade na produção e distribuição de

oxigênio medicinal nos estabelecimentos de saúde públicos e privados. 

§  1º  O  plano  referido  no  caput  será  elaborado  pelo  poder

público, ouvidas as entidades representantes nacionais dos setores que atuam

na área da saúde. 

§ 2º Na execução do plano referido no caput deste artigo serão

considerados, entre outros fatores, a urgência de intervenção, o estoque médio

e atual, o local de uso, a rede de transporte e o consumo local de oxigênio

medicinal. 

§  3º  Os  estabelecimentos  de  saúde  que  utilizam  oxigênio

medicinal  deverão  elaborar  e  manter  o  controle  do  estoque  deste  gás,

conforme estabelecido pelo Plano Nacional de Gestão do Oxigênio Medicinal. 

Art. 3º A instalação de usinas geradoras de oxigênio seguirá as

normas  publicadas  pela  Agencia  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (Anvisa),

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e Ministério da Saúde.

§  1º  Os  gestores  dos serviços  de saúde público  e  privados

poderão otimizar a instalação das usinas geradoras, previstas no caput deste

artigo,  com  a  instalação  de  usinas  por  regiões  de  saúde,  conforme

regulamentação do Ministério da Saúde.
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§ 2º O regulamento do Plano Nacional de Gestão do Oxigênio

Medicinal estabelecerá as regras para a integração entre o Sistema Único de

Saúde  e  a  rede  privada  de  saúde,  de  forma  a  reduzir  o  risco  de

desabastecimento de oxigênio medicinal.

§ 3º Os custos com a instalação e manutenção das usinas ou

miniusinas em hospitais públicos ou que atendam exclusivamente usuários do

Sistema Único de Saúde, ocorrerão à conta da dotação orçamentária da União.

Art.  4º  Em caso  de  Declarações  de  Emergência  em Saúde

Pública  de  Importância  Nacional,  a  União  em  conjunto  com  os  governos

estaduais,  distrital  e  municipais  estabelecerão  diretrizes  de  reconversão

industrial para a manutenção da cadeia de produção de oxigênio e de insumos

médico hospitalares. 

Parágrafo único: Para fins do disposto nesta lei, a reconversão

industrial  se  caracteriza  pela  adaptação  ou  reorientação  da  produção  de

determinada  indústria  por  incentivo  do  Estado  com  o  objetivo  de  atender

demandas sociais, sanitárias e econômicas durante o período da Emergência

de Saúde Pública.

Art. 5º Esta lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta

dias de sua publicação oficial.

Sala da Comissão, em 7 de maio de 2025.

Deputado ZÉ VITOR 

Presidente
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